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Lei n.º 1677 de 01 de dezembro de 2010.

“Altera o Anexo I das atribuições do cargo de Assessor Jurídico criado pela Lei 1.082 de 20 de agosto de 2002."


João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - O anexo I da lei nº 1082/2002 passara a ter a seguinte redação:

“Categoria Funcional: ASSESSOR JURIDICO.

PADRÃO: 2-CC ou 2-FG

DESCRIÇÃO SINTÉTICA E ANALÍTICA DAS ATRIBUIÇÕES: 

- cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;

- representar extrajudicialmente a Câmara de Vereadores sempre que solicitado pela Mesa Diretora;

- prestar assessoramento técnico-jurídico à elaboração das leis em geral;

- assessorar juridicamente as Bancadas, Comissões Permanentes, Temporárias e Vereadores, sempre que solicitado;

- redigir correspondência sujeita a qualquer aspecto jurídico legal;

- executar outras tarefas correlatas, quando solicitadas pelo Presidente.

- apresentar relatório, anual, sobre as atividades exercidas pela Assessoria

- elaborar pareceres sobre consultas formuladas pelo Presidente e Vereadores, referentes a - assuntos de natureza jurídico-administrativa e fiscal;

- estudar e redigir minutas de projetos de lei, decretos, resoluções e atos normativos da competência da Mesa Diretora, bem como documentos contratuais de qualquer espécie, em conformidade com as normas legais e de interesse da Câmara;

- interpretar normas legais e administrativas diversas, quando solicitado;

- ajuizar as ações da Câmara, compondo e redigindo toda e qualquer ação em que figure a Câmara Municipal como autora e defesas, quando réu;

- estudar assuntos de direito, de  ordem geral ou específica,  de modo a habilitar a Câmara a solucionar problemas de administração;

- assessorar nas licitações públicas que envolvam interesses da Câmara;

- orientar na organização da coletânea da legislação federal, estadual e municipal, aplicável à Câmara de Vereadores;  

- executar outras tarefas correlatas, quando solicitadas pelo Presidente da Câmara.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Período normal de trabalho de 20 horas semanais;

b) o exercício da função poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados;

c) Viagens para fora da sede e freqüência em cursos de especialização.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Curso Superior de Direito, com inscrição na OAB/RS 

b) Idade: mínima de 18 anos completos;”
RECRUTAMENTO:

Indicação do Presidente (Cargo em Comissão ou Função de Confiança)”

Art. 2º - Esta Lei Entra em Vigor na data de sua Publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 01 de dezembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Luiz Vilson Guazina da Costa

Secretário da Administração

Ref.  ao Projeto de Lei nº 074, de 29/11/10

JUSTIFICATIVA



Tendo em vista adequar as funções do cargo de assessor jurídico, as atribuições do cargo de assessor jurídico não estavam em consonância com a legislação pertinente bem como os requisitos para investidura no cargo não previa habilitação nos quadros da OAB. 

Formigueiro, 01 de dezembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal






